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A S S I M B L I I â 
C E A I A 

UGISLATIVA 

A U T Ó G R A F O N Ú M E R O Q U I N Z E 

Proíbe o uso de capinação química no Estado 
do Ceará. 

, A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ART. 1°. Fica terminantemente proibido, no Estado do Ceará, o uso de herbicidas para a 
capinação e limpeza de ruas, calçadas e margens de rios, riachos ou lagoas. 

ART. 2°. A proibição de que trata o Art. 1° estende-se à capinação e limpeza de 
terrenos baldios, públicos ou de particulares , estando o infrator sujeito a multa determinada pelo 
Governo do Estado, além das penalidades legais vigentes. 

ART. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todos os 
dispositivos em contrários. 

PAÇO DA ASSEIVfBjbÇlA ^EGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 25 de abril de 
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ASSEMBLEDA 
LEGOSÍLATDVÂ 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 22/96 

Proíbe o uso de capinação química no Eatado 
do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

ART. 1°. Fica terminantemente proibido, no Estado do Ceará, o uso de herbicidas para a 
capinação e limpeza de ruas, calçadas e margens de rios, riachos ou lagoas. 

ART. 2°. A proibição de que trata o Art. 1° estende-se à capinação e limpeza de 
terrenos baldios, públicos ou de particulares , estando o infrator sujeito a multa determinada pelo 
Governo do Estado, além das penalidades legais vigentes. 

ART. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todos os 
dispositivos em contrários. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA ^EGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 25 de abril de 1996. 

PRESIDENTE 

•t-•3*04- i • RELATOR 

/ 
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Proíbe o uso de capinação 
química no Estado do 
Ceará 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 
Decreta: 

Art. 1° - Fica terminantemente proibido, no Estado do Ceará, o uso de herbicidas para a 
pnpmufgn e limpeza de ruas, calçadas e margens de rios, riachos ou lagoas. 

Art.2* - A proibição de que trata o art. 1° estende-se à capinação e limpeza de terrenos baldios, 
públicos ou de particulares, estando o infrator sujeito a multa determinada pelo Governo do 
Estado, além das penalidades legais vigentes. 

Art. 3° - Essa k i entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todos os dispositivos 
em contrários. 

Assembléia Legislativa da Estado Âo CearAf^ml4 de março de 1996 

EputflfDo Jofto Ananias, 
Líder do FSB 
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PODE O,DO P O V O J U S T I F I C A T I V A 
A S S E M B L E I A 

L E C D S Í A T I V Â 

Há duas décadas a Prefeitura da Capital do Estado vem tentando implantar a capinação química 
nas ruas de Fortaleza. Recentemente, de fbrma mais efetiva, a Prefeitura iniciou um processo de 
uso dos herbicidas IMAZAPYR e GLYPHOSATE, provocando uma forte reação contraria por 
parte dos ecologistas, ambientalistas, vereadores, técnicos e professores universitários. Essa 
discussão publica repercutiu na suspensão provisória de tal medida. 

Organismos oficiais como o IBAMA, SOCEMA e o COEMA alertam para os perigos 
decorrentes do uso de capinação química no espaço urbano, devido aos riscos que tal 
procedimento pode causar à pessoa humana, decorrente da poluição do me» ambiente, da 
contaminação dos lençóis freáticos e do sistema de águas pluviais, agravado pela feita de 
informações sobre os efeitos residuais de tais produtos químicos. 

A presente propositura tem por finaiiHaA» evitar que essa prática nociva à saúde pública seja 
expandida ao restante do Estado do Ceará, merecendo desse Poder legislar de forma preventiva 
contra esse perigo ecológico. Na época do planejamento do desenvolvimento sustentável, não é 
possível que tais práticas ponham em risco a preservação da natureza e a possibilidade de uma 
vida sadia e progressiva da espécie humana. Não será o Ceará o Estado que dará um mau 
exemplo para o restante do pais. 

É necessário ponderar, também, que além da catástrofe ambientalista que pode advir com o uso 
da capinação química, tal iniciativa provocará a demissão em massa dos trabalhadores 
encarregados da limpeza pública de nossas sedes urbanas. À título de exemplo, em Fortaleza, se 
prosseguisse com a capinação química, estariam sem emprego cerca de 1.500 trabalhadores. Num 
momento de extrema difirailriadr da classe trabalhadora, onde a bandeira de luta pela geração de 
emprego já tomou lugar até nos discursos govemistas, medidas administrativas, que ponham 
para fora do mercado de trabalho cidadãos cearenses, são inadmissíveis. 

Reforçamos a justificativa para a proibição do uso de capinação química nas cidades cearenses, 
argumentando que não podemos e nem temos o direito de permitir que populações sejam 
expostas aos perigos da contaminação ambiental provocados pelos poderes constituídos deste 
Estado, sob a falsa alegação de redução de gastos públicos. O Poder Público deve preservar e 
garantir as condições de vida da pq^ulakão e nflo arriséarasbbrevivência humana. 

Ananias 
Líder do PSB 
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PARECER N 0 L0034.96 

f o o i a oo POVO 

ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA 

REF. PROJETO DE LEI N 0 22/96 
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO ANANIAS 

Submete-se à apreciação desta Procuradoria Projeto de Lei n 0 22/96 de 
autoria do Exmo. Sr. Deputado João Ananias que " proíbe o uao de capinação 
química no Estedo do Ceará." 

Segundo o legislador em sua justificativa aposta ao projeto de lei, 
organismos oficiais como o IBAMA, SOCEMA e COEMA aleitam para os 
perigos decorrentes do uso de capinação química no espaço urbano devidos os 
riscos que tal procedimento pode causar à pessoa humana, decorrente da 
poluição do meio ambiente, da contaminação dos lençóis freáticos e do sistema 
de águas pluviais, agravado pela falta de informações sobre os efeitos residuais 
de tais produtos químicos. 

O objetivo da presente propositura é evitar que essa prática nociva à 
saúde pública seja expandida ao restante do Estado do Ceará. 

O artigo primeiro do projeto em evidência reza que fica terminantemente 
proibido no Estado do Ceará o uso de herbicidas paia a capinação e limpeza 
nas ruas, calçadas e margens de rios, riachos ou lagoas. 

AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



I •' 

H 

^ O D ( D D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
"LEÒISLATIVÂ 

e-Tal proibição estende-se à capinação e limpeza de terrenos baldios, 
públicos ou de particulares, estando o infrator sujeito à muha detenninada pelo 
Governador do Estado, além das penalidades legais vigentes. 

Determina o ait. 23, incisos II e VI da Constituição Federal: 
"Art 23. É competência comum da Uniflo, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 

IL Cuidar da saáde e da assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência; 
# W * . m * * » . . * * * * * . . » » . . * * . . . . . . * * . * . M ^ * W * M W . . • • • • » • • • » » » » » » • • 

VI. Proteger o meio ambiente e combater a poinicâo em qualquer 
de suas formas." (grifo nosso) 

E, ainda, dispõe o art. 24, inciso XE da Greatest Law: 
"Árt 24. Compete á Uniflo, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar sobre: 

XU. previdência social, orotecflo e defesa da saúde." 
(grifo nosso) 

O projeto de lei em estudo enfoca a saúde e a proteção ao meio 
ambiente. Sua intenção é evitar que o uso de herbicidas na capinação acarrete a 
poluição do meio ambiente e, consequentemente, a proliferação de doenças. 
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ASSEMBLÉIA 
C C A R A 

LEGISLATIVA 
Em relação à iniciativa da propositura, encontra-se ela em perfeita 

harmonia com o que dispõe a Carta Estadual (J 

Ex positis, a proposição em comento afígura-se inteiramente viável do 
ponto de vista jurídico-constitucional, portanto, opinamos pelo parecer 
favorável. 

: n l , -

7 «. 

É o parecer favorável, S.M.J' 
Fortaleza, 27 de março de 1996. 

v )L (L^^, "Ŷ-*̂ -
^ A - V ^ , w \ w ^ r - V ^ ^ . . 

HÉLIO PARENTE VASCONCELOS FILHO 
Dirttor 

CoMiiltarla Técnico Jurídica 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO CEARA 
COO-OENADORIA DAS CONSULTARIAS 
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